LEI N°. 2.014/96

“Autoriza o Executivo Municipal a adquirir da Caravelli Construtora e Imóveis Ltda., terreno nesta cidade, para doá-lo ao Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC, para o fim que menciona”.

O Povo do Município de Manhuaçu, Estado de Minas Gerais, por seus REPRESENTANTES Legais, APROVOU, e eu Prefeito Municipal em seu nome SANCIONO e PROMULGO a seguinte lei:

Art. 1º - Fica o Executivo Municipal, autorizado a adquirir de Caravelli Construtora e Imóveis Ltda., sediada nesta cidade, uma área de terreno com 1279,62 m², (mil duzentos setenta e nove, sessenta e dois metros quadrados), abaixo descrita, para, em seguida doá-lo ao Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC, a fim de que o donatário nela construa um centro de formação profissional.

Art. 2° - O terreno a ser adquirido e doado é o seguinte:

“Lote 01, da Quadra 19, medindo 35,00 metros de frente para Alameda Elói  Werner, com a qual confronta; 41,75 metros do lado direito, da frente 80S fundos, que confronta com o lote n. 02, 3Om50 metros do lado esquerdo, da frente aos fundos, que confronta com a FUMAPH e 37,60 metros de largura nos fundos que confronta com a FUMAPH. Os limites acima mencionados perfazem uma área de 1.279,62 m²”.
Art. 3° - O preço certo e ajustado para a compra é de R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais), sendo R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a ser pago até o final do mês de novembro; R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a ser pago até o final do mês de dezembro e R$ 23. 000, 00 (vinte três mil reais) vinculado ao Fundo de participação do Município - FPM, para o dia 10 de janeiro de 1997, correspondente a avaliação feita.

Art. 4° - Ficam estabelecidos os prazos de 12 (doze) meses para que o donatário inicie na área de terreno doada a construção do Centro de Formação Profissional e de 24 (vinte quatro) meses para, que a termine e inicie suas atividades no referido Centro, ambos este prazos contados a partir da data da escritura pública de doação.

Art. 5° - Se o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC não cumprir as exigências estabelecidas no artigo anterior, ou se a qualquer tempo, o mesmo desativar suas atividades no Município, o imóvel ora doado reverterá ao Patrimônio Municipal com todas as benfeitorias e construções nele existentes, sem que assista ao mesmo qualquer direito à indenização ou retenção.

Art. 6º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Manhuaçu (MG), 20 de agosto de 1996.

Sérgio Marcos Carvalho Breder

Prefeito Municipal
